
ATO Nº 127/2020

Regulamenta a Avaliação Periódica de Desempenho –
APD  dos  Servidores  dos  Quadros  Auxiliares  de
Provimento Efetivo do Ministério Público do Estado do
Tocantins, e adota outras providências.

A  PROCURADORA-GERAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar

Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e tendo em vista o disposto no artigo 13,

da Lei nº 1.652, de 29 de dezembro de 2005,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1º.  Este  Ato  regulamenta  a  Avaliação  Periódica  de

Desempenho - APD, sua implementação e aplicação aos servidores dos quadros

auxiliares de provimento efetivo do Ministério Público do Estado do Tocantins.

Parágrafo único. A Avaliação Periódica de Desempenho – APD

será  realizada  a  cada  doze  meses  de  efetivo  exercício,  após  a  aquisição  da

estabilidade.

Art. 2º. Serão submetidos à APD todos os servidores titulares de

cargo  de  provimento  efetivo,  desde  que  estáveis,  ainda  que  se  encontrem  no

exercício de cargo de provimento em comissão.

Art.  3º.  Não  são  considerados  como  de  efetivo  exercício  os

afastamentos decorrentes de:

I. licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro,

desde que não remunerada pelos cofres públicos;

II. para tratar de interesses particulares;

III.  faltas não abonadas;

IV. suspensão disciplinar;

V. prisão decorrente de decisão judicial.
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Art.  4º.  A  Diretoria-Geral  do  Ministério  Público  do  Estado  do

Tocantins, através do Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento,

adotará as medidas necessárias à implementação da APD.

Seção I

Dos Conceitos

Art. 5º. Para os fins deste ato, consideram-se:

I.  Avaliação  Periódica  de  Desempenho  –  APD:  o  instrumento

utilizado  anualmente  para  aferição  dos  resultados  alcançados  pela  atuação  do

servidor  efetivo  estável,  no  exercício  de  suas  atribuições,  segundo  critérios  de

julgamento previstos neste Ato;

II.  Chefe  Mediato:  autoridade  a  qual  se  subordinam  o  chefe

imediato e o servidor avaliado;

III. Chefe Imediato: autoridade a qual se subordina diretamente o

servidor avaliado;

IV. Comissão de Recursos: o grupo destinado a processar e julgar

os recursos interpostos pelo servidor contra o resultado da APD;

V. Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento: a

unidade administrativa existente na Procuradoria-Geral de Justiça responsável pela

implementação da APD;

VI.  Sistema de Avaliação:  sistema de informática  destinado ao

processamento eletrônico da APD.

VII. Período Avaliativo: 12 (doze) meses de efetivo a partir da data

de aquisição da estabilidade ou da data de referência da última APD.

Seção II

Das Finalidades da APD

Art. 6º. São finalidades da APD:

I. permitir a aferição dos resultados alcançados pela atuação do

servidor;

II.  avaliar  o  desempenho  no  exercício  de  suas  atribuições,

identificando suas qualidades e deficiências, de modo a:

a) viabilizar sistemas de treinamento e melhoria nas condições de

trabalho;
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b) habilitar o servidor à mobilidade funcional, segundo parâmetros

de  qualidade  do  exercício  das  atribuições,  combinados  com  parâmetros

comportamentais;

III. coletar e disponibilizar informações acerca da qualidade e das

deficiências dos instrumentos e insumos colocados à disposição do servidor para o

desempenho  das  suas  atribuições,  viabilizando  ações,  políticas  e  estratégias  de

melhoria na qualidade dos serviços;

IV. acompanhar o desempenho do servidor, orientando-o quanto à

adoção das providências voltadas para a superação das deficiências apresentadas;

V. apoiar estudos na área de formação de pessoal, levantamento

de  necessidades  de  capacitação  e  desenvolvimento  de  cursos,  com  vistas  ao

aperfeiçoamento funcional;

VI. integrar os níveis hierárquicos por meio da comunicação entre

chefias e avaliados, com a consequente melhoria do ambiente de trabalho;

VII. tornar o servidor ciente do resultado de seu desempenho.

VIII. fornecer subsídios à gestão e modernização de políticas de

Recursos Humanos;

IX.  aprimorar  a  atuação  institucional  do  Ministério  Público

Estadual.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art.  7º.  A  APD  será  processada  por  meio  de  sistema

informatizado, que disponibilizará:

I.  a  relação  dos  servidores  a  serem  avaliados  e  de  seus

respectivos avaliadores;

II. o modelo do formulário a ser utilizado durante todo o processo

da APD;

III. a indicação dos prazos referentes à realização da APD;

IV. as orientações necessárias ao preenchimento do formulário de

avaliação;

V. o controle do cumprimento dos prazos e procedimentos;
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VI. a apuração dos resultados;

VII. a emissão de relatórios gerenciais;

VIII. as informações que subsidiarão os processos de progressão

funcional.

Parágrafo único. O desempenho do servidor será aferido através

da pontuação atribuída a cada fator e respectivo quesito constante do formulário de

avaliação.

Seção II

Dos Critérios e Formulários de Avaliação

Art.  8º.  Para  a  operacionalização  das  etapas  da  APD,  serão

utilizados os seguintes instrumentos:

I. Anexo I – Formulário de Avaliação com identificação do Avaliado

e Avaliador;

II. Anexo II - Formulário de Resultado da Avaliação;

III. Anexo III - Formulário Padrão de Recurso;

IV.  Ferramenta  de  Homologação  e  Anotação  da  APD na  ficha

funcional do servidor.

Art. 9º. Para fins de preenchimento do Formulário de Avaliação,

serão observados três fatores e seus respectivos quesitos:

a)  Qualidade e Produção,  em que serão analisadas: eficiência,

eficácia, exatidão dos trabalhos a cargo do avaliado, contribuição do avaliado para o

alcance do resultado da unidade e rapidez no cumprimento das tarefas atribuídas ao

avaliado;

b)  Urbanidade  e  Excelência  no  Atendimento,  em que  serão

analisados  o  relacionamento  com  o  público  externo  e  interno  e  resultado  no

atendimento;

c) Disciplina  e  Assiduidade, em  que  serão  analisadas  o

cumprimento de normas disciplinares e regimentais, pontualidade e frequência do

servidor no período avaliado.

d) Autodesenvolvimento, em que serão analisados o interesse

do servidor no seu aprendizado e melhoria em seu desenvolvimento profissional.
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Art. 10. A cada quesito avaliado será atribuída a pontuação de 1 a

4, onde:

a) 1 = Insatisfatório: nunca demonstra o resultado esperado;

b) 2 = Regular: às vezes demonstra o resultado esperado;

c) 3 = Bom: frequentemente demonstra o resultado esperado;

d) 4 = Ótimo: sempre demonstra o resultado esperado;

Seção III

Da Operacionalização da APD

Art. 11. Durante todo o período de atividade funcional, o servidor

efetivo estável terá seu desempenho submetido à APD.

Art. 12. As Avaliações Periódicas de Desempenho – APD deverão

ser realizadas até o 15º dia do último mês do período avaliativo de cada servidor.

Parágrafo Único. O Departamento de Gestão de Pessoas e Folha

de Pagamento, via sistemas informatizados, comunicará aos chefes imediatos dos

servidores a data de início da Avaliação Periódica.

Art. 13. Repetir-se-á a nota obtida na última APD do servidor que

não tenha laborado pelo menos 90 (noventa) dias no interstício do período avaliativo

em virtude de licenças,  afastamentos  ou ausências,  desde que considerados de

efetivo exercício.

Parágrafo Único. Caso a situação mencionada no caput refira-se

à primeira avaliação após a estabilização, esta deverá ser realizada pela chefia que

avaliou a última etapa do estágio probatório.

Art.  14.  A Avaliação de Desempenho será efetuada pelo  chefe

imediato  do  servidor,  através  do  preenchimento  do  respectivo  Formulário  de

avaliação (Anexo I), observados os critérios de julgamento previstos neste Ato.

§  1º.  Havendo  remanejamento  de  função  ou  readaptação  do

cargo, deverão ser consideradas as novas atribuições.

§  2º.  Estando  o  servidor  efetivo  em  exercício  de  cargo  em

comissão ou função de confiança, o mesmo será avaliado segundo as atividades

que estiver exercendo.

§ 3º. A avaliação do servidor que houver trabalhado no período

avaliado sob a direção de mais de uma chefia, poderá ser realizada por aquela a

quem se subordinou por maior tempo.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9068f2b2 - f6bb8659 - 158c6e14 - ca4bc53b



Art.  15.  O  avaliado  deverá  ser  cientificado  da  avaliação,  dela

podendo discordar, encaminhando ao avaliador pedido de reconsideração no prazo

de dois dias, o qual deverá ser apreciado em três dias.

Art. 16. O resultado da avaliação (Anexo II) terá por base a soma

dos  pontos  dos  fatores,  obtida  através  da  pontuação  atribuída  a  cada  quesito

constante  do Formulário  de  Avaliação (Anexo I),  do  qual  terá  ciência  o  servidor

avaliado, oportunizando-lhe direito de recorrer.

Seção IV

Do Resultado da Avaliação Periódica de Desempenho

Art. 17. O desempenho do servidor será considerado satisfatório

se atingir, no resultado final da avaliação, média igual ou superior a 60% (sessenta

por cento) dos pontos possíveis.

Art. 18. O servidor avaliado, será comunicado do resultado final

de sua avaliação por meio eletrônico.

§1º.  É  de  responsabilidade  do  Chefe  imediato  e  servidor  o

acompanhamento, nos meios eletrônicos, das etapas da APD.

§2º. A alegação de desconhecimento, pelo avaliado, do resultado

de qualquer etapa não elide a continuidade do procedimento de avaliação.

Art. 19. O servidor poderá, no prazo de 5 dias da notificação do

resultado da avaliação (Anexo II), interpor recurso que será dirigido à Comissão de

Recurso, conforme formulário padrão (Anexo III).

Art. 20. A instrução e julgamento dos recursos deverá ocorrer no

prazo máximo de 15 dias de sua interposição.

Parágrafo  único.  Julgado  provido  o  recurso,  o  resultado  da

avaliação  será  retificado  pelo  Departamento  de  Gestão  de  Pessoas  e  Folha  de

Pagamento, no prazo de 2 (dois) dias, contados da data da ciência da decisão.

Art.  21.  A  homologação  da  avaliação  de  desempenho  dos

servidores  aprovados,  dar-se-á  através  de  ato  da  Chefia  de  Gabinete/Diretoria-

Geral,  publicado  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Ministério  Público  do  Estado  do

Tocantins

CAPÍTULO III
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DA SISTEMATIZAÇÃO DA APD

Seção I

Da Comissão de Recursos

Art.  22.  A  Comissão  de  Recursos,  instituída  por  Ato  do

Procurador-Geral de Justiça, será composta por três (3) membros titulares, para os

quais serão designados suplentes.

Parágrafo Único. Compõem a Comissão de Recursos:

I. o Diretor-Geral, que exercerá as funções de Presidente;

II. um servidor efetivo, indicado pelo Procurador-Geral de Justiça;

III. um servidor efetivo indicado pela Associação dos Servidores

Administrativos do Ministério Público.

Art.  23.  Os  membros  da  Comissão  de  Recursos  só  serão

substituídos nos casos de remoção, exoneração ou impedimentos previstos em lei.

Art. 24. A Comissão de Recursos decidirá por maioria de votos.

Seção II

Das Competências e das Atribuições

Subseção I

Das Competências

Art.  25.  Compete  ao  Procurador-Geral  de  Justiça,  designar  as

Comissões de Avaliação Periódica de Desempenho e de Recursos.

Art. 26. Compete ao Diretor-Geral:

I. supervisionar a APD;

II.  viabilizar  o  cumprimento  das  diretrizes  e  procedimentos

estabelecidos neste ato;

III.  determinar  a  realização  contínua  de  estudos  e  projetos,

visando ao aperfeiçoamento dos procedimentos pertinentes a APD;

IV. presidir os trabalhos da Comissão de Recursos;

V. homologar, em conjunto com a Chefia de Gabinete, o resultado

final da Avaliação Periódica de Desempenho;

VI. exercer outras atividades correlatas.

Subseção II
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Das Atribuições do Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de

Pagamento

Art. 27. São atribuições do Departamento de Gestão de Pessoas

e Folha de Pagamento:

I.  promover  o  treinamento  necessário  à  implementação

informatizada  da  APD  em  parceria  com  o  Departamento  de  Modernização  e

Tecnologia da Informação;

II.  fornecer,  mediante  solicitação  por  escrito,  à  Comissão  de

Recursos, todos os documentos referentes ao processo de avaliação dos servidores,

nos prazos requeridos;

III. realizar a gestão do sistema de APD;

IV.  acompanhar  o  cumprimento  dos  prazos  das  avaliações

periódicas de desempenho;

V.  orientar  as  chefias  imediatas  quanto  ao  funcionamento,

controle  e  avaliação  de  desempenho,  bem  como  cientificar  os  servidores  dos

critérios, normas e padrões a serem utilizados para a avaliação de desempenho;

VI. supervisionar todo o processo de avaliação de desempenho;

VII.  registrar  a  pontuação  obtida  pelo  servidor  na  APD  nos

assentamentos funcionais;

VIII. apurar e publicar os resultados da APD.

Subseção III

Das Atribuições da Comissão de Recursos

Art. 28. Compete à Comissão de Recursos processar e julgar os

eventuais recursos e determinar ao Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de

Pagamento a alteração da nota do servidor recorrente, caso provido o recurso.

Subseção IV

Das Atribuições do Chefe Imediato

Art. 29. São atribuições do chefe imediato:

I. acompanhar, orientar e avaliar sistematicamente o servidor no

desempenho de suas atribuições;

II. juntamente com o avaliado, identificar as causas dos problemas

e  realizar  ou  propor  ações  necessárias  à  solução  dos  mesmos  no  decorrer  do

processo de avaliação;
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III.  acessar  o  sistema  informatizado  da  APD  e  preencher  o

formulário de avaliação (Anexo I) dos seus subordinados;

IV. responsabilizar-se pelas informações prestadas.

V.  apreciar  e  manifestar,  conforme  cronograma  da  APD,  os

pedidos de reconsideração que lhe forem submetidos;

VI.  Incluir,  no  planejamento  da  unidade  sob  sua  direção,

propostas direcionadas à capacitação e treinamento do servidor, cujo desempenho

não tenha atendido às expectativas.

Subseção V

Das Atribuições do Avaliado

Art. 30. São atribuições do avaliado:

I. conhecer as finalidades, etapas e critérios de operacionalização

da APD;

II. colaborar com o bom andamento dos trabalhos da APD;

III. cumprir rigorosamente os prazos preestabelecidos;

IV. apor o seu ciente na APD.

Subseção VI

Dos Direitos do Avaliado

Art. 31. É assegurado ao servidor avaliado:

I. o conhecimento de normas, critérios, conceitos e procedimentos

a serem utilizados no processo de avaliação;

II. o acompanhamento de todos os atos que tenham por objetivo a

avaliação de seu desempenho;

III. ser cientificado dos resultados da APD;

IV.  a  interposição  de  recurso,  em  caso  de  discordância  do

resultado final de sua avaliação.

Parágrafo único. Na elaboração das razões do recurso, o servidor

deve ater-se aos fatores descritos no formulário de avaliação, indicando aqueles que

forem objeto de contestação e eventuais irregularidades constatadas na apuração

dos resultados.

CAPÍTULO VII

DO TREINAMENTO TÉCNICO DO SERVIDOR

Seção I
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Do Treinamento Técnico do Servidor com Desempenho Insatisfatório ou

Regular

Art.  32.  A  APD  indicará  as  deficiências  no  desempenho  do

servidor, considerado os critérios de avaliação previstos neste ato.

Art.  33.  A  avaliação  anual  subsidiará  a  adoção  de  medidas

necessárias  ao  aperfeiçoamento  e  capacitação  do  servidor  com  desempenho

insatisfatório ou regular.

Art.  34.  A capacitação  e  o  aperfeiçoamento  do  servidor  serão

priorizadas no planejamento anual do Ministério Público do Estado do Tocantins.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  35.  O  descumprimento  dos  prazos  estabelecidos  ou  a

atuação irregular ou ilegal nos procedimentos afetos à APD, sujeitará o infrator às

sanções administrativas previstas na legislação vigente.

Art.  36.  A documentação resultante da APD será arquivada na

pasta ou base de dados individual, permitindo-se consulta a qualquer tempo.

Art. 37. São contados em dias corridos os prazos previstos neste

Ato,  excluindo-se  o  dia  do  começo  e  incluindo-se  o  do  vencimento,  ficando

prorrogado para o primeiro dia útil seguinte o prazo vencido em dia que não haja

expediente.

Art. 38. Os casos omissos serão dirimidos pelo Procurador-Geral

de Justiça.

Art.  39. Integram este ato os formulários de avaliação contidos

nos anexos a este Ato.

Art.  40.  Este  ato  entrará  em vigor  na  data  de sua publicação,

revogando o Ato nº 064/2016, de 19 de julho de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA  GERAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO

TOCANTINS, em Palmas, 04 de dezembro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9068f2b2 - f6bb8659 - 158c6e14 - ca4bc53b



Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9068f2b2 - f6bb8659 - 158c6e14 - ca4bc53b



Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9068f2b2 - f6bb8659 - 158c6e14 - ca4bc53b



Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9068f2b2 - f6bb8659 - 158c6e14 - ca4bc53b



Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9068f2b2 - f6bb8659 - 158c6e14 - ca4bc53b



Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9068f2b2 - f6bb8659 - 158c6e14 - ca4bc53b



Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9068f2b2 - f6bb8659 - 158c6e14 - ca4bc53b


